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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 33/2025-PMC 
 

Processo nº 200/2025 - SMDS 
Pregão Presencial nº 028/2025-CCC 
Validade da Ata: 12 (doze) meses  
 
O MUNICÍPIO DE COARI, por intermédio da Secretaria Municipal de Defesa Social, com sede na Rua 
Emília Abnader, n° 50, Bairro: Urucu, CEP: 69.460-000-Coari/AM, inscrito no CNPJ nº 04.262.432/0001-21, 
neste ato representado pelo, senhor Secretário Municipal de Defesa Social, Sr. ALBERTO LUCIO DE 
SOUZA SIMONETTI FILHO, nomeado pelo DECRETO MUNICIPAL DE 09 DE MAIO DE 2025, 
publicado no dia 12 de maio de 2025, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma Presencial, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.º 200/2025 - SMDS, RESOLVE 
registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2024, e 
demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1 A presente Ata tem por objeto a Formação de Registro de Preço para eventual contratação de serviço de 
locação de veículos pesados e especializados visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Coari/AM, especificado no item do Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam, e, ainda, na 
documentação, nas propostas de preços, nos lances apresentados pelas Licitantes classificadas em primeiro 
lugar e os demais fornecedores que tiveram seus preços registrados para a formação de cadastro de reserva, a 
fim de atender ao quantitativo total estimado para a contratação, observado os preços das propostas 
vencedoras, visando contratações futuras. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedores e as demais condições 
ofertadas nas propostas são as que seguem:  
 
Fornecedor Beneficiário: CHR ALUGUÉIS DE MÁQUINAS E VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº 05.327.035/0001-53, estabelecida na R RIO JAMARI, n.º 69, LOJA 04 
Bairro: NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, Cidade: MANAUS/AM, CEP: 69.053-560.  
 

CHR ALUGUÉIS DE MÁQUINAS E VEÍCULOS LTDA - CNPJ nº 05.327.035/0001-53 

Item Especificação 
Unidade 

de 
 Medida 

Quant. de 
Veículos 
 Pesados 

Quant. 
Horas 

Estimada 
Marca 

Valor 
Unitário 

1 

Veículo, tipo caminhão plataforma para 
transporte de veículos, sendo: 01 prancha 
mecanismo operacional tipo plataforma 
de auto socorro movel, sem asa delta, de 
5,10 m x 2,30 m, ESTRUTURA Sobre 

HORA 1 2.880 
Volkswagem/
Modelo 9.170

 R$ 128,99  
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Chassi em aço SAE 1020, composto de 
duas longarinas com perfil “C”, 
interligadas por travessas em perfil “U”;  
Chassi de inclinação em aço SAE 1020, 
com perfil tubular, mais a barra de 
desgaste para deslizamento. Chassi de 
Deslizamento em aço SAE 1020, 
construído com 2 longarinas de perfil 
“U”; Piso modular EM PERFIL “C” 
espessura 1/8”, CHAPA LISA, para 
aumento da resistência; e furos para 
fixação de cintas e calço de rodas 
Contorno em Aço SAE 1020 de 
espessura 2mm em perfil alto para 
aumento da resistência a flambagem;  
Gigante Frontal Fixo Com Alongamento 
de entre eixos do caminhão SISTEMA 
HIDRÁULICO 2 cilindros hidráulicos 
dupla ação para inclinação; 1 cilindro 
hidráulico dupla ação para deslizamento;  
1 Guincho com motor hidráulico para 4,5 
T com 20 m de cabo 3/8” 01 Comando 
Hidráulico Único lado direito de 03 Vias 
ACESSÓRIOS ORIGINAIS 2 Cintas 
com catraca para atracação do veículo; 2 
calços metálicos para pneus; 
• 20 m de cabo de aço 3/8” com gancho;  
• Cinta de resgate com 2 ganchos;  
• Patesca para direcionamento de cabo • 
02 faróis de trabalho; na plataforma  
• 01 Giroflex 12 volts  
• Para lamas metálicos;  
• 01 caixa de ferramentas  
• Faixas refletivas; 
• Protetor lateral;  
• 2 Cones.  

2 

Veículo automotor. Tipo: Caminhão 
equipado com tanque pipa, ano/modelo a 
partir de 2020, tanque com capacidade 
mínima de 10.000 litros, construído em 
chapas de aço carbono, para-choque 
padrão conatran, piso antiderrapante, 
faixas refletivas, tomada de força, bomba 
de reversão/sucção, carretel com mínimo 
de 20 metros de mangueira de alta 
pressão, com bico de jato regulável, 
mínimo de 10 metros de mangueira tipo 
espiroflex, mínimo de 5 metros de 
mangueira para sucção, válvula tipo 
cebola, bomba centrífuga, cabine dotada 
de arcondicionado, cor branca, motor 
diesel com potência mínima de 200cv, 
turbinado, com mínimo 6 cilindros, 

HORA 2 5.760 
Volkswagem/

Modelo 
15.180 

 R$ 142,99  
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sistema elétrico mínimo de 12 volts, 
alternador com mínimo de 80 a, direção 
hidráulica, distância entre eixos mínima 
de 3.500 mm, freio de serviço a ar ou a 
tambor nos eixos dianteiros, marchas 
sincronizadas, com mínimo de 5 
velocidades a frente e 1 a ré, tanque de 
combustível com capacidade mínima de 
270 litros, capacidade útil do chassi 
mínima de 10.000 kg, macaco hidráulico 
com capacidade para o equipamento com 
carga, triângulo e todo o equipamento 
exigido pelo código nacional de trânsito, 
jogo de tapetes de borracha, jante 
sobressalente completa equipada com 
pneu.  

3 

Veículo automotor. Tipo:  Caminhão 
limpa fossa com tanque de vácuo e 
pressão com capacidade de mínimo 8.000 
litros, potencia mínima de 190cv, pbt 
mínimo de 15ton., mangueira expiraflex 
s/ vazamento c/ 15mt para limpeza e 
desentupimento de fossa.  

HORA 1 2.880 
Mecedes-

Benz/ Modelo 
Atego 1719 

 R$ 199,80  

4 

Veículo tipo caminhão 3/4, ano/modelo 
no mínimo a partir de 2020, cabine 
avançada, painel de instrumentos 
convencional, provido de tacógrafo 
digital, para no mínimo 7 dias, motor 
diesel com potência mínima de 156 cv e 
máxima de 190 cv, torque mínimo de 40 
kgfm, com turbo intercooler, sistema de 
injeção eletrônica, common rail, número 
de cilindros mínimo de 04 em linha, 
tanque com capacidade para combustível 
de no mínimo 150 l, reservatório arla, 
embreagem monodisco a seco com 
revestimento orgânico e acionamento 
hidráulico ou mola, transmissão manual, 
mecânica de no mínimo 05 velocidades à 
frente e 01 ré, tração 4x2, eixo traseiro 
motriz, eixo rígido em aço estampado ou 
forjado, direção hidráulica, freio de 
serviço a ar ou pneumático, com abs/ebd, 
com tambor nas rodas dianteiras e 
traseiras, freio de estacionamento, com 
atuação nas rodas traseiras, sistema 
elétrico com tensão nominal de 12v a 
28v, bateria no mínimo de 100ah, pneus 
originais com as características técnicas 
do respectivo fabricante, capacidade de 
carga útil + carroceria de no mínimo 
4.700kg, pbt de no mínimo 8.000kg, cor 
branco, veículo limpo, higienizado, com 

HORA 2 5.760 
Volkswagem/
Modelo 9.170

 R$ 109,79  
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manutenção total por conta da 
contratada... 

 
Fornecedor Beneficiário: SANDERP – CONSTRUÇÃO E EDIFICAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 11.094.477/0001-08, estabelecida na AV MAUES, n.º 140, Bairro: 
CACHOEIRINHA, Cidade: MANAUS/AM, CEP: 69.065-070.  
 

SANDERP – CONSTRUÇÃO E EDIFICAÇÃO LTDA - CNPJ nº 11.094.477/0001-08 

Item Especificação 
Unidade 

de 
 Medida 

Quant. de 
Veículos 
 Pesados 

Quant. 
Horas 

Estimada 
Marca 

Valor 
Unitário 

5 

Veículo tipo micro-ônibus com 
comprimento total máximo de 7.000 mm, 
capacidade de carga útil líquida de no 
mínimo 1.500 kg, comportando 
transportar, no mínimo 31 (trinta e um) 
passageiros sentados, mais o condutor, e 
deve ser equipado com dispositivo para 
transposição de fronteira, do tipo 
poltrona móvel (DPM), para embarque e 
desembarque de passageiro com 
deficiência, ou com mobilidade reduzida, 
que permita realizar o deslocamento de 
uma, ou mais poltronas, do salão de 
passageiros, do exterior do veículo, ao 
nível do piso interno. Com ar- 
condicionado, motor movido a 
combustível Diesel, direção hidráulica, 
ano/modelo 2023/2024, 0 (zero) km, sem 
combustível, com os itens de segurança 
obrigatórios instalados conforme normas 
do CONTRAN, com quilometragem 
livre, com seguro total, manutenção 
corretiva, manutenção preventiva, 
reposição de peças por conta da 
contratada e com substituição do veículo 
quando em manutenção. 

HORA 1 2.880 
Volkswagen 

Delivery 
Express 

R$ 119,99 

 
2.2. Os preços a serem pagos ao FORNECEDOR serão os vigentes na data da ordem de fornecimento, 
independentemente da data da entrega dos materiais. 
 
2.3. Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo serviço de locação de veículos 
pesados e especializados visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Coari/AM, objeto desta 
Ata de Registro de Preço, incluído frete até os locais de entrega, a serem indicados pelo Órgão Gerenciador.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
 
3.1. O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Fazenda - SEMFAZ. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da Administração Municipal que não tenha participado deste certame. 
 
4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição 
de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
 
4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
 
a) O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
 
4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até no- venta dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 
4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 
requisitos do Item 4.2 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 
4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50 % (cinquenta) 
por cento dos quantitativos do saldo dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços. 
 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
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4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 
item anterior, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 
23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 
 
VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.11 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
 
5.1. A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, ou até existir saldo da Ata, a contar da 
data da assinatura, com eficácia legal após a da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial dos 
Municípios e no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso, conforme o artigo 84 da Lei 14.133/2021. 
 
5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro 
 
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos 
 
5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços 
 
5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei nº 14.133, de 2021 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
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5.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  

5.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 
o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 0. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá: 

5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 
seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação;   

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado 
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
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oportunidade de diligencia- rem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante com- provação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, a Administração 
Municipal convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosas 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 
 
7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação, conforme o §3º 
do art. 28 do Decreto nº 11.462/2024 
 

CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
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8.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2024. 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a distribuição das quantidades 
para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2024; ou 

9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
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9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:  

9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 
2024.  

CLÁUSULA DECIMA – DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2024), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2024). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
11.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições 
 
11.1.1. todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de Termo 
Aditivo à presente ata de Registro de Preços 
 
11.1.2. integram esta Ata o Fornecedor Beneficiário do Registro de Preços, sua proposta e, ainda, o Edital de 
Pregão e seus anexos 
 
11.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados por esta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata a Lei nº 14.133/2021 
 
11.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser altera- dos, observado o disposto 
no art. 124 da Lei 14;133/2021 
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11.4. Os dirigentes e os agentes públicos que utilizarem o SRP digital responderão administrativa, civil e 
penalmente, na forma prevista na legislação aplicável, por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas 
de acesso ou que transgrida as normas de segurança instituídas 
 
11.5. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos dados e das in- formações do SRP 
digital e os protegerão contra danos e utilizações indevidas ou desautorizadas 
 
11.6. A critério da Administração Municipal, a presente Ata de Registro poderá ser 
 
11.6.1. Revogada, se considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta 
 
11.6.2. Anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, me- diante parecer escrito e 
devidamente fundamentado na defesa do interesse do serviço público e de acordo com a legislação vigente 
 
11.7. Na contagem dos prazos deste edital será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, 
considerando se o expediente normal deste Órgão, de segunda a sexta - feira, salvo expressa disposição em 
contrário 
 
11.8. Integram esta ARP, o edital do Pregão Presencial nº. 028/2025-CCC, e seus anexos, e as propostas das 
empresas: CHR ALUGUÉIS DE MÁQUINAS E VEÍCULOS LTDA - CNPJ nº 05.327.035/0001-53 e 
SANDERP – CONSTRUÇÃO E EDIFICAÇÃO LTDA - CNPJ nº 11.094.477/0001-08, vencedoras do 
certame supramencionado 
 
16.9. Os casos omissos serão dirimidos pelo Prefeito. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada 
pelos representantes legais da Prefeitura Municipal de Coari e do Fornecedor Beneficiário 
 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO FORO  
 
12.1. Fica eleito na Comarca de Coari - AM, para dirimir quaisquer questões oriundas decorrentes da 
utilização da presente Ata de Registro de Preços 
 
12.2. E por estarem justas e compromissadas, assinam a presente Ata, para todos os fins de direito, as partes e 
as duas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram 
 
12.3. Fica a administração autorizada a utilizar de meios alternativos de resolução de controvérsias na forma 
dos artigos 151 a 154 da Lei 14.133/2021 
 
12.4. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do Município de 
Coari e do Fornecedores Beneficiários.   
 
GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DEFESA SOCIAL 
Coari/AM, 19 de maio de 2025. 
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ALBERTO LUCIO DE SOUZA SIMONETTI FILHO  
Secretário Municipal de Defesa Social 
Decreto Municipal de 09 de maio de 2025 
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SANDERP – CONSTRUÇÃO E EDIFICAÇÃO LTDA 
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